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EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA E MARIA DA GLÓRIA DE CASTRO 
BRITO PESSOA. 

EXTRATO DO DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO Nº 010/2012. REF. PROCESSO N° 00045.005098/2021-27; 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ N° 
05.522.917/0001-70; CONTRATADA: LAVOISIER EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ N° 63.338.164/0001-43. OBJETO: 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA POR MAIS 12 (DOZE) 
MESES, CONTADO A PARTIR DE 23/07/2021, TENDO COMO TERMO 
FINAL 23/07/2022. DATA DE ASSINATURA: 21/JUNHO/2021. ASSI-
NAM: PELA CONTRATANTE: ANTÔNIO GILBERTO ALBUQUER-
QUE BRITO E PELA CONTRATADA: RAIMUNDO NONATO SOARES 
TORRES.

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
118/2016. REF. PROCESSO Nº 00045.005116/2021-26 ; CONTRATAN-
TE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ Nº 05.522.917/0001-70; 
CONTRATADO: SELETIV SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO 
DE OBRA LTDA,  CNPJ N°13.224.659/0001-73; OBJETO: PRORRO-
GAÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, CONTADOS 
A PARTIR DO DIA 26/07/2021, TENDO COMO TERMO FINAL O DIA 
26/07/2022; DATA DE ASSINATURA: 21/JUNHO/2021 ; ASSINA PELA 
CONTRATANTE ANTÔNIO GILBERTO ALBUQUERQUE BRITO E, 
PELA CONTRATADA PAULO ROBERTO CARNEIRO DE OLIVEIRA.

EXTRATO DE TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. 
REF. PROCESSOS N°s 00045.035855/2020-08, 00045.036556/2020-93 E 
00045.040867/2020-96. DEVEDOR: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚ-
DE, CNPJ N° 05.522.917/0001-70. CREDORA: A WHITE MARTINS GA-
SES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA, CNPJ Nº 24.380.578/0024-
75; OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR A 
CREDORA NO VALOR DE R$ 184.097,20 (CENTO E OITENTA E QUA-
TRO MIL, NOVENTA E SETE REAIS E VINTE CENTAVOS), DECOR-
RENTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE GA-
SES MEDICINAIS NAS UNIDADES DE SAÚDE DESTA FUNDAÇÃO, 
EXECUTADOS FORA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 38/2020 E 
SEUS ADITIVOS.  DATA DE ASSINATURA: 21/06/2021. ASSINA PELO 
DEVEDOR: ANTÔNIO GILBERTO ALBUQUERQUE BRITO E, PELA 
CREDORA, CREDORA: JOSÉ LUIS CARDOSO JUNIOR.

ERRATA AO CONTRATO Nº 07/2021. Processo Eletrônico nº 
00050.003600/2020-68. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE 
AÇÕES ADMINISTRATIVAS DESCENTRALIZADAS CENTRO – 
SAAD CENTRO. Contratada: R. L. DA SILVA SOUSA – ME (FACILITA 
AMBIENTAL). Objeto: contratação de empresa especializada para reforma 
do campo de futebol do bariri localizado na Avenida Pernambuco x Anísio 
de Abreu, Bairro Vila Operária, zona Norte de Teresina - Piauí, publicado 
no DOM – Teresina – Ano 2021 – nº 3.045, de 18 de Junho de 2021, altera: 
ONDE SE LÊ: Processo Administrativo nº 00046.001394/2020-78; LEIA-
-SE: Processo Administrativo nº 00050.003600/2020-68. ONDE SE LÊ: O 
PRAZO PREVISTO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS 
É DE 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS CORRIDOS, CONTA-
DOS DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO, PODENDO SER 
PRORROGADO MEDIANTE SOLICITAÇÃO EXPRESSA, DEVIDA-
MENTE JUSTIFICADA E ACEITO PELA CONTRATANTE, NOS TER-
MOS DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES; LEIA-SE: O PRAZO 
PREVISTO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS É DE 
180 (CENTO E OITENTA) DIAS CORRIDOS, CONTADOS DO RECE-

BIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO, PODENDO SER PRORROGADO 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO EXPRESSA, DEVIDAMENTE JUSTIFI-
CADA E ACEITO PELA CONTRATANTE, NOS TERMOS DA LEI Nº 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

ERRATA AO CONTRATO Nº 08/2021. Processo Eletrônico nº 
00050.003653/2020-92. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE 
AÇÕES ADMINISTRATIVAS DESCENTRALIZADAS CENTRO – 
SAAD CENTRO. Contratada: MONTE CLARO CONSTRUÇÕES LTDA-
-ME. Objeto: contratação de empresa especializada para reforma do Parque 
Ambiental João Mendes Olímpio, zona Norte de Teresina - Piauí, publicado 
no DOM – Teresina – Ano 2021 – nº 3.045, de 18 de junho de 2021, altera: 
ONDE SE LÊ: CONTA BANCÁRIA: BANCO DO NORDESTE S A-004; 
AGÊNCIA Nº: 224-0; C/ CORRENTE Nº: 010703-8; LEIA-SE: CONTA 
BANCÁRIA: BANCO DO BRASIL; AGÊNCIA Nº: 4249-8; C/ CORREN-
TE Nº 16248-5, tudo com base na Lei Federal n° 8.666/93.

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001 AO CON-
TATO Nº 016/2020 – A. J. – SAAD SUDESTE. Concorrência Públi-
ca nº 056/2019-SEMA-CPL OBRAS III. Processo Eletrônico SEI Nº 
00097.001353/2021-87. Contratante: Superintendência de Ações Admi-
nistrativas Descentralizadas/SAAD-Sudeste. Contratada: Empresa CONS-
TRUFORT EIRELI. Objeto: Com base no art. 65, § 8º da Lei Federal nº 
8.666/93 e no disposto no Processo Eletrônico SEI nº 00097.001353/2021-
87, por parte da Administração, realiza-se o Termo de Apostilamento n° 01, 
com objetivo da modificação unilateral do Contrato Registrado e Publica-
do através do n° 016/2020. PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA A 
IMPLANTAÇÃO DE 20 ACADEMIAS POPULARES, NAS ÁREAS DE 
ATUAÇÃO DA SAAD SUDESTE, ZONA SUDESTE DE TERESINA-PI, 
por parte da contratante, visando mudar a Ação Orçamentária na Cláusula 
Décima – Da Dotação Orçamentária, do referido Contrato, e acrescentar a 
Fonte 1920.625 – Recursos de Operação de Crédito – Financiamento a In-
fraestrutura e Saneamento – CEF. DATA: THE: 21 de junho de 2021. AS-
SINA: José Nito de Oliveira Sousa. Superintendente da SAAD SUDESTE. 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO Nº 10/2019 – STRANS. 
REFERENTE AO PROCESSO 00077.005666/2021-66-STRANS. CONS-
TITUI OBJETO DESSE TERMO ADITIVO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO 
DE PEÇAS E SUPRIMENTOS NECESSÁRIOS (EXCETO PAPEL), CE-
LEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES E TRÂNSITO - STRANS E A EMPRESA LOGUS COPIA-
DORAS, DIGITALIZAÇÃO E SISTEMA LTDA. - ME. ASSINAM EM 
24/05/2021 O SUPERINTENDENTE DA STRANS CLÁUDIO PESSOA 
LIMA E O PELA EMPRESA O SR. JOSÉ BEZERRA VERAS JÚNIOR.

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 08 DE JUNHO DE 2021 – IPMT/CA. Aprova o 
Regimento Interno do Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de Teresina. O Conselho de Administração do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina, reunido 
nesta data, nos termos do art. 40, combinado com o § 9° do art. 33, da Lei 
nº 2.969, de 12 de janeiro de 2001, que “Dispõe sobre a Organização do 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Te-
resina, e dá outras providências”, RESOLVE: Art. 1º Aprovar o Regimento 
Interno do Comitê de Investimentos – COINV, do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de Teresina – IPMT, que com este se publica. 
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Sala de Reunião dos Colegiados do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Teresina (PI), em 
08 de junho de 2021. KENNEDY GLAUBER CARVALHO LEITE, Presi-
dente do Conselho de Administração do IPMT.

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍ-
PIO DE TERESINA. CAPÍTULO I - DA NATUREZA E FINALIDADE. 
Art. 1º O Comitê de Investimentos – COINV é o órgão administrativo, con-
sultivo e deliberativo definidor das estratégias dos investimentos do Instituto 
de Previdência dos Servidores do Município de Teresina – IPMT e rege-se 
pela Lei nº 2.969, de 11 de janeiro de 2001, pelo Decreto nº 16.187, de 01 de 
setembro de 2016 e por este Regimento. § 1º O COINV tem a finalidade 
precípua de definir as estratégias de investimentos, contribuindo com os de-
mais órgãos de gestão para a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Teresina (RPPS) e para a proteção dos interesses da Administração 
Municipal, dos contribuintes, segurados e pensionistas do Instituto de Previ-
dência dos Servidores do Município de Teresina – IPMT. § 2º O COINV tem 
o objetivo de procurar, buscar, propor, modificar e recomendar as melhores 
alternativas nas diversas opções de investimentos financeiros entre as exis-
tentes, de modo procurar a atingir as metas instituídas na Política de Investi-
mentos, zelando primordialmente na proteção do patrimônio do IPMT den-
tro dos riscos admitidos na forma da Lei e da Política de Investimentos do 
IPMT. § 3º Em virtude das oscilações naturais do mercado financeiro as 
metas da Política de Investimento a serem alcançadas poderão ultrapassar ou 
não as instituídas, por não serem estes eventos passíveis de controle pelo 
Comitê de Investimentos, desde que exercida a sua atuação dentro dos riscos 
autorizados na forma da Política de Investimentos e da Legislação vigente. 
CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS. Art. 2º O COINV pautar-se-á de acordo 
com as regras previstas na legislação e nas melhores práticas dos RPPSs, 
com ética, transparência e autonomia nas decisões de seus membros relati-
vas à gestão dos recursos previdenciários destinados à carteira de investi-
mentos. Art. 3º A atuação do COINV obedecerá, ainda, as normas que regem 
a gestão dos recursos previdenciários dos RPPSs, originárias do Conselho 
Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Secretaria da Previdência So-
cial e demais órgãos de fiscalização e controle. CAPÍTULO III - DA ORGA-
NIZAÇÃO. Seção I - Da estrutura, da composição e da coordenação. Art. 4º 
Integram o Comitê de Investimentos: I – O Plenário; II – A Coordenadoria; 
III – Os membros; e IV – A Secretaria. Art. 5º O Comitê de Investimentos 
será composto por cinco membros, servidores efetivos ou de livre nomeação 
e exoneração: I – O Diretor Administrativo-Financeiro do IPMT; II – Um 
representante dos servidores inativos do IPMT; III – Um representante do 
quadro técnico do IPMT. IV – Um representante do Conselho de Adminis-
tração; V – Um representante do Conselho Fiscal. § 1° A coordenação do 
Comitê de Investimentos compete ao Diretor Administrativo-Financeiro do 
IPMT, a que se refere o inc. I, do caput, cujas atribuições encontram-se esta-
belecidas no art. 23. § 2º Os representantes do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal serão indicados ou eleitos, pelo respectivo Conselho, e 
os representantes dos servidores inativos e do quadro técnico do IPMT serão 
escolhidos pela Diretoria Executiva do IPMT. § 3º Os membros do Comitê 
de Investimentos serão nomeados através de ato do Chefe do Poder Execu-
tivo Municipal. § 4º Os membros do Comitê de Investimentos terão manda-
to de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período, observan-
do-se o que dispõe o Art. 8°. § 5º Terão preferência na escolha para as vagas 
de membro do Comitê de Investimentos os possuidores de formação nas 
áreas econômica, financeira, contábil e administrativa. Seção II - Da investi-
dura e da destituição dos membros. Art. 6° Os membros do Comitê serão 
investidos em seus cargos independente da assinatura do termo de posse, 
desde a respectiva emissão do ato oficial que os nomear. Parágrafo Único. O 
integrante do COINV que efetivamente participe das suas reuniões será con-
siderado em efetivo exercício para todos os efeitos. Art. 7° Ao tomarem 
posse os membros do Comitê deverão firmar Termo de Confidencialidade 
para com o Instituto, garantindo, durante e após o exercício do seu mandato, 
a não divulgação de qualquer informação que teve, tem ou terá acesso no 
exercício de suas funções, que não esteja publicamente disponível, salvo no 
cumprimento de suas obrigações legais. Art. 8° Os membros do Comitê de 
Investimentos deverão possuir certificação compatível com o disposto na 
Portaria nº 9.907, de 14 de abril de 2020 do Ministério da Economia/Secre-
taria Especial de Previdência e Trabalho, que “Estabelece parâmetros para o 

atendimento, pelos dirigentes, gestores de recursos e membros dos conse-
lhos e comitês dos regimes próprios de previdência social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos requisitos mínimos pre-
vistos no art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e dá outras 
providências.”, e em alterações posteriores ou em outras normas que a subs-
tituírem, observando-se, quanto às quantidades mínimas, o disposto no seu 
art. 6°. Art. 9° Os membros elencados no art. 5º, incisos II, III, IV, V perde-
rão o mandato nas seguintes hipóteses: I - Decisão do Conselho de Adminis-
tração ou Fiscal, quando se tratar de membros escolhidos por estes; II – Con-
duta inadequada e incompatível com os requisitos éticos e profissionais 
requeridos para o desempenho do mandato; III – Faltas a 3 (três) reuniões 
consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas, observando-se o disposto no § 1º, do 
art. 12; e IV – Nas hipóteses de não obtenção da certificação exigida no art. 
8°, nas situações ali previstas. § 1° O Coordenador do COINV formalizará a 
destituição em decisão fundamentada, que dará início a um processo admi-
nistrativo no âmbito do IPMT. § 2° Nas hipóteses dos incisos I, III, do caput, 
o Coordenador encaminhará o processo ao Presidente do IPMT e comunica-
rá a decisão aos demais membros do Comitê na primeira reunião seguinte à 
data da decisão. Recebido o processo, o Presidente do IPMT iniciará o pro-
cedimento de substituição do membro destituído. § 3° Nas hipóteses dos 
incisos II e IV do caput, o Presidente do IPMT intimará o membro do Comi-
tê que for destituído do seu mandato, por meio de comunicação escrita, en-
tregue pessoalmente, ou encaminhada por Aviso de Recebimento, ou por 
qualquer outro meio efetivo de comunicação, e que lhe assegure defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias do recebimento da comunicação, observando-se, no 
que couber, a Lei nº 3.338, de 20 de agosto de 2004, que “Regula o processo 
administrativo no âmbito da administração pública municipal e dá outras 
providências”. § 4° Julgando improcedentes as alegações, o Presidente do 
IPMT encaminhará o processo administrativo ao Conselho de Administra-
ção, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da sua decisão, para revisão 
administrativa final. § 5° Decorrido o prazo a que se refere o § 3°, sem 
apresentação de defesa, ou mantida a improcedência da defesa pelo Conse-
lho de Administração, o Presidente do IPMT iniciará o procedimento de 
substituição do membro destituído. Art. 10. Em caso de destituição ou va-
cância por término do mandato, renúncia, falecimento ou impedimento defi-
nitivo de membro do COINV, o Coordenador comunicará a ocorrência ao 
Presidente do IPMT, e este a informará ao respectivo órgão do representante 
no Comitê de Investimentos para que indique, no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias, o nome de um substituto para o exercício de um novo e completo 
mandato, no caso de término de mandato, ou para a conclusão do mandato 
interrompido, nos demais casos, obedecidos os requisitos exigidos para a 
investidura, estabelecidos neste Regimento. CAPÍTULO IV - DO FUNCIO-
NAMENTO. Seção I - Das Reuniões. Art. 11. O COINV reunir-se-á: I – Em 
sessão ordinária, que ocorrerá no quinto dia útil de cada mês, às 9 horas, na 
sede do IPMT, para analisar cenário(s) e discutir proposta(s) de investimen-
to(s) apresentada(s) pela Diretoria Executiva do IPMT ou pelos membros do 
Comitê de Investimentos; e II – Em sessões extraordinárias, que ocorrerão 
quando convocadas pelo Coordenador do Comitê, ou por quaisquer de seus 
membros, por motivos justificáveis. § 1° As reuniões extraordinárias reali-
zar-se-ão conforme a necessidade e serão comunicadas com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas. § 2° As convocações ordinárias e ex-
traordinárias serão feitas por escrito, ou por meio de endereço eletrônico do 
membro do Comitê. § 3° As reuniões do COINV somente serão instauradas 
com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo obrigatória a 
presença do Diretor Administrativo- Financeiro do IPMT. § 4° Nos casos de 
relevância e urgência, dado o caráter do assunto em relação a preservação do 
patrimônio do IPMT, as reuniões do COINV poderão ser realizadas de forma 
remota, por meio de comunicação eletrônica. Art. 12. O membro do Comitê 
deverá justificar a sua ausência em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
início das reuniões. § 1º A ausência às reuniões será justificada nas seguintes 
hipóteses: I – Por imprevisibilidade e inevitabilidade nas seguintes situa-
ções: a) Caso fortuito; b) Força maior; e c) Por motivo de doença ou outro 
motivo que por sua imperiosidade seja considerado justificado pelos demais 
membros do Comitê; e II – Em caso de licença para assunto particular nos 
termos do Estatuto dos Servidores de Teresina ou afastamento para trata-
mento médico maior que 90 (noventa) dias. § 2º Considerar-se-á falta às re-
uniões a ausência não justificada nas hipóteses do § 1°. § 3º A Secretaria do 
Conselho registrará a ausência dos membros do COINV na ata da reunião da 
sua ocorrência. § 4° O membro do Comitê considerado ausente em uma re-
união terá o prazo de 5 (cinco) dias da data da reunião para justificar a sua 
ausência por um dos motivos enumerados no § 1º, em documento dirigido ao 
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Coordenador do COINV, observando-se, no que couber, a Lei nº 3.338/2004. 
§ 5º O Coordenador do COINV formalizará a justificativa tempestivamente 
apresentada pelo membro do Comitê em processo administrativo, no âmbito 
do IPMT, para a sua apreciação. § 6° Julgando improcedentes as alegações, 
o Coordenador do COINV encaminhará o processo administrativo ao Con-
selho de Administração, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da sua 
decisão, para revisão administrativa final. § 7° Decorrido o prazo a que se 
refere o § 4º, sem apresentação de justificativa, ou mantida pelo Conselho de 
Administração, a ausência será convertida em falta. Art. 13. O desenvolvi-
mento dos trabalhos nas reuniões terá a seguinte sequência: I – Verificação 
da existência de quórum; II – Lavratura do termo de ocorrência para consig-
nação de inexistência de quórum; III – Leitura, votação e assinatura da ata 
da reunião anterior; IV – Comunicações do Presidente da sessão aos mem-
bros do Comitê; V – Apresentação do boletim de investimentos anteriores e 
atual; VI – Discussão e votação da ordem do dia; e VII – Outros assuntos de 
interesse geral. Art. 14. Na discussão dos relatórios e pareceres, o Presidente 
da Sessão concederá à palavra aos membros que a solicitarem, podendo es-
tes, durante a discussão, formular requerimentos verbais ou escritos, solici-
tando providências para a instrução do assunto em debate. Art. 15. As deli-
berações do COINV serão tomadas por maioria absoluta de votos. § 1º Em 
caso de relevância e urgência, as decisões do COINV poderão ser proferidas 
remotamente, através de aplicativo de mensagens eletrônicas instantâneas, 
em grupo criado para essa finalidade, assegurada ampla discussão e partici-
pação de todos os membros. § 2° Todas as reuniões do Comitê serão lavra-
das em atas, na forma do disposto no art. 17. § 3º O voto divergente será 
consignado em ata, com as razões que o fundamentou. § 4º Caberá ao Coor-
denador do COINV, em caso de empate nas deliberações, além do seu, o 
voto de qualidade. § 7° Nenhum membro presente às reuniões poderá exi-
mir-se de votar, exceto quando se declarar impedido por razões de ordem 
pessoal e devidamente justificadas. § 8° Na hipótese do § 4°, do art. 11, os 
membros do comitê de investimentos poderão opinar e votar, nas decisões 
por meio de comunicação eletrônico, devendo ser anotado a síntese do as-
sunto e o teor da decisão na ata da próxima reunião. § 9° Para investimentos 
em fundos estruturados (FI, FII, FIDC, etc.) ou com carência ou prazo de 
resgate superiores a 180 dias, exigir-se-á aprovação unânime pelo Comitê. 
Art. 16. O membro do Comitê que não se julgar suficientemente esclarecido 
para a matéria, poderá pedir vista do processo ou adiamento da discussão, 
desde que antes de iniciada a votação. Parágrafo Único. O prazo de vista será 
concedido até o máximo à reunião seguinte, podendo ser menor por determi-
nação do Presidente da sessão em caso de relevância e urgência do assunto. 
Seção II - Das Atas das Reuniões. Art. 17. Todas as reuniões do Comitê, or-
dinárias ou extraordinárias, serão lavradas em atas, registradas em livro pró-
prio e todos os assuntos discutidos e votados pelo Comitê, mesmo aqueles 
não constantes da pauta, serão obrigatoriamente transcritos em ata. Art. 18. 
As atas do Comitê deverão considerar ou conter, ao menos, as seguintes in-
formações: I – Nome dos participantes da reunião, tanto dos membros regu-
lares do COINV, como eventuais outros participantes ou convidados; II – 
Itens discutidos pertencentes à pauta ordinária ou extraordinária;  III 
– Deliberações tomadas, mencionando o modo como se procedeu o processo 
decisório, quando for o caso; e IV – Observações dos membros sobre aspec-
tos discutidos e sobre eventuais solicitações de pauta para próximas reuniões 
do COINV, quando cabível. Seção III - Da Pauta das Reuniões. Art. 19. As 
pautas das reuniões deverão ser elaboradas e divulgadas aos demais mem-
bros com a antecedência mínima estabelecida no § 1°, do art. 11. Art. 20. 
Nas reuniões ordinárias ou extraordinárias do COINV, cuja pauta seja a apli-
cação ou realocação de recursos, deverão ser objeto de análise, pelos mem-
bros: I – O cenário macroeconômico, bem como as expectativas de mercado; 
II – A avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio dos diversos 
segmentos de aplicação; III – Proposições de investimentos ou realocações, 
considerando avaliações técnicas com relação aos ativos objetos da propos-
ta, que justifiquem o movimento proposto; IV – O fluxo de caixa, conside-
rando as obrigações previdenciárias e administrativas para os próximos me-
ses do exercício em curso; e V – O estudo de gerenciamento de ativos e 
passivos (Asset Liability Management – ALM). Art. 21. Em casos de urgên-
cia, reconhecida pela maioria dos presentes na reunião, poderão ser subme-
tidos à discussão e votação assuntos não incluídos na pauta. CAPÍTULO V 
- DAS COMPETÊNCIAS. Art. 22. Compete ao Comitê de Investimentos: I 
– Zelar por uma gestão de ativos em consonância com a legislação em vigor 
e às restrições e diretrizes contidas na política de investimentos, atendendo 
aos mais elevados padrões técnicos, éticos e de prudência; II – Assegurar o 
enquadramento dos ativos de acordo com as Resoluções do Conselho Mone-

tário Nacional; III – Propor estratégias de investimentos para um determina-
do período, desde que em consonância com a política de investimentos e 
com os limites de investimentos e diversificações estabelecidos na Resolu-
ção CMN n.º 3.922, de 25/11/2010 e alterações; IV – Examinar e deliberar 
sobre propostas de investimentos, desinvestimento e redirecionamento de 
recursos; V – Examinar e expedir recomendações acerca de propostas de 
investimentos ou sobre o redirecionamento dos recursos; VI – Propor, com 
base na previsão ou ocorrência de fatos conjunturais relevantes que venham 
direta ou indiretamente influenciar os mercados financeiros e de capitais, a 
reavaliação das estratégias de investimentos; VII – Acompanhar e avaliar o 
desempenho dos investimentos já realizados, com base em relatórios finan-
ceiros e gerenciais; VIII – Emitir Parecer a respeito dos Relatórios de Inves-
timentos a ser submetido ao COFIS e ao Conselho de Administração; IX – 
Elaborar relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a 
rentabilidade, os riscos das diversas modalidades de operações realizadas 
nas aplicações dos recursos do RPPS e a aderência à política anual de inves-
timentos e suas revisões e submetê-los ao Conselho de Administração e a 
Presidência do IPMT; X – Deliberar sobre a proposta da Política de Investi-
mentos, elaborada e submetida ao COINV pelo Gestor de Investimentos do 
IPMT; XI – Acompanhar a execução da Política de Investimentos do RPPS; 
XII – Propor e/ou definir os ajustes necessários à Política de Investimentos 
em curso e/ou aprovar os ajustes; XIII – Zelar para que sejam disponibiliza-
dos aos segurados e pensionistas do IPMT, no site do Instituto, todas as in-
formações referentes a política anual de investimentos e decisões do CO-
INV; XIV – Aprovar o credenciamento prévio e periódico de 
Administradores, Gestores e Distribuidores de Fundos de Investimentos; 
XV – Sugerir à Conselho de Administração a inclusão de assuntos na pauta 
das reuniões, podendo, inclusive, apresentá-los extra-pauta, se a urgência 
assim o exigir; XVI – Aprovar preliminarmente e remeter ao Conselho de 
Administração, para deliberação, seu Regimento Interno; e XVII – Exercer 
outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas. Art. 23. Compete, 
privativamente, ao Coordenador do COINV, e DAF do IPMT, no seu âmbi-
to: I – Coordenar as atividades do Comitê; II – Estabelecer a pauta dos as-
suntos a serem examinados a cada reunião, incluindo-se as propostas de in-
vestimentos; III – Convocar reunião ordinária ou extraordinária; IV – Pre-
sidir as reuniões do Comitê de Investimentos; V – Apresentar os resultados 
dos investimentos a serem analisados; VI – Elaborar demonstrativo conten-
do a evolução patrimonial dos investimentos, incluindo a movimentação das 
aplicações e resgates dos investimentos do mês anterior; VII – Elaborar e 
manter arquivo atualizado das atas das reuniões do Comitê; VIII – Convocar, 
sempre que se fizer necessário, os membros do Comitê para definir a estraté-
gia de aplicações; e IX – Coordenar, em conjunto com os demais membros 
e a Diretoria Executiva do IPMT, a elaboração da Política de Investimentos. 
§ 1º As decisões do COINV deverão fundamentar-se em estudos e análises 
técnicas elaboradas pela Gestão de Investimentos, por profissionais externos 
convidados e por quaisquer informações relevantes trazidas pelos membros, 
ancoradas nas informações disponíveis no mercado financeiro e de capitais, 
obedecendo às tipicidades e especificidades de cada produto de investimento 
sob análise. § 2º Os membros responderão solidariamente por todos os atos 
praticados pelo Colegiado, salvo se posição individual divergente estiver 
devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 
houver sido tomada a decisão. § 3º As propostas de investimentos decididas 
pelo COINV deverão ser enviadas ao Presidente do IPMT, para ciência, no 
dia posterior ao da reunião. Art. 24. Compete a cada membro do Comitê 
de Investimentos: I – Comparecer às reuniões do Comitê e, na hipótese de 
encontrar-se impedido do seu comparecimento, devidamente convocadas, 
informar ao COINV; II – Emitir pareceres sobre as matérias que lhe forem 
submetidas para exame; III – Tomar parte nas discussões e votações, pe-
dindo vistas da matéria, se julgar necessário, durante a discussão e antes 
da votação; IV – Apresentar declaração de voto, escrita ou oral, ou se pre-
ferir, registrar sua divergência ou ressalva, quando for o caso; V – Solicitar 
à administração do Instituto, esclarecimentos ou informações, assim como 
a elaboração de pareceres financeiros sobre investimentos e a posição da 
carteira, desde que relacionados à sua função; VII – Exercer as atribuições 
legais, inerentes à função de membro do Comitê de Investimentos; e VIII – 
Obedecer às normas regimentais. §1° Antes de encerrada a votação e procla-
mação do resultado da matéria, qualquer membro que já tenha proferido seu 
voto poderá requerer ao Presidente da sessão o registro de reconsideração 
do voto, consignando-se na respectiva ata esta circunstância e o novo voto 
proferido. §2° Para os fins do disposto no inc. VIII, do caput, do art. 25, os 
membros do COINV: I – Deverão manter o seu endereço eletrônico atuali-



14 DOM - Teresina - Ano 2021 - nº 3.048Quarta-feira, 23 de junho de 2021

zado junto a Secretaria do Conselho; e II – Deverão informar, imediatamente 
qualquer alteração de sua vida funcional no serviço público municipal. Art. 
25. Compete ao Secretário do Comitê de Investimentos: I – Exercer a secre-
taria das reuniões do Comitê; II – Organizar, sob a orientação do Presidente 
da sessão, a pauta dos assuntos a serem tratados em cada reunião, reunindo 
os documentos necessários; III – Distribuir a pauta e a documentação e ano-
tar as deliberações para consignação em ata; IV – Lavrar as atas das reu-
niões, que serão lançadas no sítio do Instituto; V – Expedir e receber a docu-
mentação pertinente ao Comitê; VI – Preparar as correspondências a serem 
assinadas pelo Presidente e demais membros do Comitê, quando for o caso; 
VII – Tomar as providências de apoio administrativo ao Comitê, necessárias 
ao cumprimento das disposições deste Regimento e da legislação em vigor; 
VIII – Providenciar a convocação dos membros para as reuniões, nos termos 
deste Regimento; IX – Providenciar o encaminhamento para a Administra-
ção do IPMT de ressarcimento de despesas necessárias aos deslocamentos, 
a serviço dos membros do comitê; X – Registrar a frequência dos membros 
às reuniões; XI – Exercer outras atividades que lhe forem solicitadas pelo 
Coordenador do Comitê. CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
ESPECIAIS. Art. 26. O calendário anual de reuniões ordinárias, assim como 
as atas, relatórios mensais e anuais de investimentos, deverão ser publicados 
no site do IPMT. Art. 27. Para atendimento do disposto no art. 8° pelos atuais 
membros do Comitê, fica estabelecido o prazo de 90 (noventa oitenta) dias, 
contados da publicação do presente Regimento para que eles atendam as 
determinações ali estabelecidas. Art. 28. As decisões do COINV relativas à 
aprovação de alocações de recursos e desinvestimentos de valores inferiores 
a R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), para fins de reaplicação 
de valores em novos fundos e para a realização das despesas previstas no § 
2°, poderão ser realizadas sem necessidade de autorização do Conselho de 
Administração, necessitando, obrigatoriamente, nas demais situações.§ 1º 
Para fins de apuração do limite indicado no caput deste artigo, considerar-se-
-á individualmente cada aplicação ou resgate. § 2º Em caso de relevante ne-
cessidade ou urgência, como para o pagamento de aposentadorias e pensões, 
a autorização prevista no caput poderá ser ad referendum, devendo constar 
nos autos expressa e fundamentada justificativa. Art. 29. Fica a Gestão de 
Investimentos previamente autorizada a proceder as movimentações, aplica-
ções e resgates relativos a Fundos DI, necessárias para assegurar a rentabili-
dade dos recursos e o cumprimento de obrigações, até que outra destinação 
dos recursos seja dada pelo COINV, observada a Política de Investimentos e 
a legislação aplicável. Art. 30. O monitoramento da carteira de investimen-
tos do IPMT e o gerenciamento de riscos realizar-se-á por meio de relató-
rios mensais, de responsabilidade da Gestão de Investimentos, com análise 
e recomendações sobre as devidas alocações dos recursos previdenciários, 
que garantam, de forma prudencial, a otimização da liquidez, segurança, 
rentabilidade, solvência e gerenciamento dos riscos envolvidos, tendo por 
parâmetro a conjugação das projeções atuariais com o comportamento dos 
indicadores dos mercados financeiros e de capitais, assegurando-se os be-
nefícios futuros de aposentadoria e pensões aos servidores do Município de 
Teresina e seus dependentes. Art. 31. Sem prejuízo das normas legais e regu-
lamentares aplicáveis, as atividades do Comitê de Investimentos reger-se-ão 
pela Lei que instituiu o IPMT e suas alterações, por este Regimento Interno, 
pela Legislação Federal que rege os Fundos Próprios de Previdência Social, 
pelas regras de ética e compliance, e pelas boas práticas de governança. Art. 
32. Caberá ao Comitê dirimir quaisquer dúvidas existentes e casos omissos 
deste Regimento, mediante voto da maioria absoluta dos seus membros. Art. 
33. Este Regimento somente será modificado por decisão unânime de todos 
os membros que compõem o Comitê de Investimentos, ou por ato normativo 
superior. Art. 34. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 
aprovação e após publicação no Diário Oficial do Município de Teresina.

CPL COMPRAS E SERVIÇOS

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2020 
CPL COMPRAS. TÉCNICA E PREÇO. PROCESSO 042.5793/2019 – 
SEMPLAN. TERCEIRO RELANÇAMENTO. Objeto: Contratação de pes-
soa jurídica para ministrar Programa de Capacitação Institucional em Ges-

tão da Informação e Inovação para a Resiliência Urbana, conforme previsto 
em Edital, bem como em seus anexos. Fonte de Recurso: 920614 – CAF / 
001614 – CAF. Valor Estimado: R$ 127.819,96 (cento e vinte e sete mil, 
oitocentos e dezenove reais e noventa e seis centavos). Recebimento dos En-
velopes até: 11:00 (onze horas), do dia 13/08/2021. Abertura dos envelopes 
às 11:30 (onze horas e trinta minutos), do dia 13/08/2021. Local dos eventos 
e informações: SEMA – Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, localizada na Rua Firmino Pires, nº 121, Edifício Deolindo Cou-
to, Térreo, Bairro Centro/Norte, Teresina-PI, CEP 64.000-070. CONSIDE-
RANDO a necessidade de evitar aglomerações para prevenir a disseminação 
do novo coronavírus, as sessões presenciais serão substituídas por sessões de 
videoconferência, as quais serão realizadas em sala virtual aberta ao público, 
garantindo-se a publicidade e transparência dos atos, sendo que o link para 
participação encontra-se disponível no sítio eletrônico https://sema.pmt.
pi.gov.br/ ou deverá ser solicitado exclusivamente para o e-mail: comissao-
compras.sema@pmt.pi.gov.br. Retirada do Edital: O Edital e seus elementos 
constitutivos encontram-se disponíveis no sítio do TCE-PI (www.tce.pi.gov.
br) e https://sema.pmt.pi.gov.br/, a partir do dia 24/06/2021 ou solicitação 
através do e-mail comissaocompras.sema@pmt.pi.gov.br.       Teresina (PI), 
22 de junho de 2021. Lázaro Soares Guedes Rodrigues, Coordenador da 
Central de Licitações/SEMA/PMT.  VISTO: Leonardo Silva Freitas, Secre-
tário de Administração e Recursos Humanos – SEMA/PMT.
 
AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2020 
CPL COMPRAS. TÉCNICA E PREÇO. PROCESSO 042.1208/2020 – 
SEMPLAN. RELANÇAMENTO. Objeto:  Contratação de pessoa jurídica 
para elaboração do Plano Diretor de Dados Abertos de Teresina e minis-
trar curso de capacitação de servidores da Prefeitura Municipal de Teresina 
para fortalecimento da capacidade institucional para a abertura de dados 
na esfera pública municipal (Frente de Dados Abertos), sob o regime de 
Empreitada por Preço Global, conforme especificações constantes no Edital 
e seus Anexos. Fonte de Recurso: 920614 Financiamento Externo-CAF e 
001614 Recurso próprio. Valor Estimado: R$ 311.230,18 (trezentos e onze 
mil, duzentos e trinta reais e dezoito centavos). Recebimento dos Envelo-
pes até: 09:00 (nove horas), do dia 11/08/2021. Abertura dos envelopes às 
09:30 (nove horas e trinta minutos), do dia 11/08/2021. Local dos eventos 
e informações: SEMA – Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos, localizada na Rua Firmino Pires, nº 121, Edifício Deolindo Cou-
to, Térreo, Bairro Centro/Norte, Teresina-PI, CEP 64.000-070. CONSIDE-
RANDO a necessidade de evitar aglomerações para prevenir a disseminação 
do novo coronavírus, as sessões presenciais serão substituídas por sessões de 
videoconferência, as quais serão realizadas em sala virtual aberta ao público, 
garantindo-se a publicidade e transparência dos atos, sendo que o link para 
participação encontra-se disponível no sítio eletrônico https://sema.pmt.
pi.gov.br/ ou deverá ser solicitado exclusivamente para o e-mail: comissao-
compras.sema@pmt.pi.gov.br. Retirada do Edital: O Edital e seus elementos 
constitutivos encontram-se disponíveis no sítio do TCE-PI (www.tce.pi.gov.
br) e https://sema.pmt.pi.gov.br/, a partir do dia 23/06/2021 ou solicitação 
através do e-mail comissaocompras.sema@pmt.pi.gov.br. Teresina (PI), 22 
de junho  de 2021. Lázaro Soares Guedes Rodrigues, Coordenador da Cen-
tral de Licitações/SEMA/PMT. VISTO: Leonardo Silva Freitas, Secretário 
de Administração e Recursos Humanos – SEMA/PMT.

PORTARIA Nº 0855/2021 GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais lhe 
confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 20, 
inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina, ainda 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 0111/2018, RESOL-
VE: Art. 1º Exonerar MARIA GILSELANI PEREIRA DA SILVA, Chefe 
de Núcleo de Tecnologia de Informática da Câmara Municipal de Teresina, 
cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e Assessoramen-
to Legislativo DAL- IV. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 01 de maio de 2021. 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 24 de maio de 
2021. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. JEOVÁ BARBOSA DE CARVA-
LHO ALENCAR, Presidente da Câmara Municipal de Teresina. 

Comissão de Licitação
Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos

Diário Oficial da Câmara
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